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II. Por que Regular a Internet 

no Brazil?



Contexto atual



Ausência de regras





A empresa cumpriu as determinações judiciais 
(exclusão de páginas, identificação do 
responsável), exceto a ordem para impedir que 
surjam comunidades com teor semelhante 

A empresa cumpriu as determinações judiciais 
(exclusão de páginas, identificação do 
responsável), exceto a ordem para impedir que 
surjam comunidades com teor semelhante

O TJ de Rondônia não decidiu conclusivamente a 
respeito da possibilidade técnica desse controle 
eficaz de novas páginas e comunidades. 

O TJ de Rondônia não decidiu conclusivamente a 
respeito da possibilidade técnica desse controle 
eficaz de novas páginas e comunidades.







Quero mobilizar e sensibilizar as pessoas que militam 
nas redes sociais da importância de discutirmos e 
pressionarmos nossas autoridades para uma legislação 
clara e que possa amparar quem produz conteúdo na 
rede. Toda vez que conto essa história para alguém as 
pessoas ficam impressionadas. Há muita desinformação 
sobre tudo isso.





II. Tendências de 

abordagem



Criminalização



Desrespeito ao direito à 

privacidade



TACs



França: Hadopi

Trees strickes



Múltiplos projetos 

correndo do legislativo 

brasileiro



PL 7131/2010
Dispõe sobre a responsabilidade dos 
proprietários e autores de blogues e 

mecanismos similares.



1. PL 5298/2009 - Dispõe sobre a identificação dos usuários dos 
serviços de correio eletrônico.

2. PL 6357/2009 - Obriga os estabelecimentos de locação de 
terminais de computadores a manterem cadastro de seus usuários.

3. PL 5185/2009 - Estabelece a obrigatoriedade de cadastramento e 
de identificação eletrônica para fins de acesso à rede mundial 
de computadores, e de manutenção dos dados informáticos pelo 
período de 2 (dois) anos para fins de investigação criminal ou 
instrução de processo processual penal.

4. PL 2957/2008 - Dispõe sobre a privacidade de dados e a relação 
entre usuários, provedores e portais em redes eletrônicas.

5. PL 3456/2008 - Dispõe sobre o agravamento da pena cominada a 
crime praticado através de rede mundial de computadores.

6. PL 4424/2008 - Dispõe sobre o Estatuto da Internet no Brasil.

7. PL 6024/2005 - Dispõe sobre crimes informáticos, alterando o 
Código Penal e regulando a disponibilidade dos arquivos dos 
provedores.



8. PL 4144/2004 - Tipifica o crime informático, praticado por 
"hackers", inclui os crimes de sabotagem, falsidade e fraude 
informática; autoriza as autoridades a interceptarem dados dos 
provedores e prevê a pena de reclusão para quem armazena, em meio 
eletrônico, material pornográfico, envolvendo criança e 
adolescente.

9. PL 7093/2002 - Dispõe sobre a correspondência eletrônica 
comercial, e dá outras providências.

10.PL 4906/2001 - Dispõe sobre o comércio eletrônico.

11.PL 3016/2000 - Dispõe sobre o registro de transações de acesso a 
redes de computadores destinados ao uso público, inclusive a 
Internet.

12.PL 1589/1999 - Dispõe sobre o comércio eletrônico, a validade 
jurídica do documento eletrônico e a assinatura digital, e dá 
outras providências.

8. PL 1713/1996 - Dispõe sobre o acesso, a responsabilidade e os 
crimes cometidos nas redes integradas de computadores e dá outras 
providências.

9. PL 1070/1995 - Dispõe sobre crimes oriundos da divulgação de 
material pornográfico através de computadores.



Em nome do combate à pedofilia online, o projeto aproveitou para 
criminalizar também prátias triviais na internet e criar um sistema 
de vigilância privada sobre os internautas, criando uma série de 
obrigações para provedores. 

Em nome do combate à pedofilia online, o projeto aproveitou para 
criminalizar também prátias triviais na internet e criar um sistema 
de vigilância privada sobre os internautas, criando uma série de 
obrigações para provedores. 

Curiosamente,  dentre os mais de 40 dispositivos constantes do 
projeto apenas um deles trata da pedofilia 
Curiosamente,  dentre os mais de 40 dispositivos constantes do 
projeto apenas um deles trata da pedofilia





IV. O processo colaborativo do Marco Civil









Uma lei para a Internet



em colaboração com 
a sociedade civil



2 fases de 45 dias



2. Liberdade de Expressão

1. Privacidade

3. Direitos de Acesso

4. Salvaguardas a Sites/Blogs 

5. Neutralidade da Rede

6. Dados Governamentais



Resultados
Fase 1



800 comentários







Não inclui:
Direito Autoral
Telecomunicações





wordpress           delicious            sociable plugin wp

















http://culturadigital.br/marcocivil/2010/04/26/sobre-a-minuta-inafastabilidade-de-jurisdicao/





http://culturadigital.br/marcocivil/2010/04/30/sobre-a-minuta-procedimento-extrajudicial/







Art. 20. O provedor de serviço de internet somente 
poderá ser responsabilizado por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros se for notificado pelo 
ofendido e não tomar as providências para, no âmbito 
do seu serviço e dentro de prazo razoável, tornar 
indisponível o conteúdo apontado como infringente.



Art. 20. O provedor de serviço de internet somente 
poderá ser responsabilizado por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros se, após intimado para 
cumprir ordem judicial a respeito, não tomar as 
providências para, no âmbito do seu serviço e dentro do 
prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo 
apontado como infringente.



Regulação da internet



Com ampla participação



Em sintonia com as 
possibilidades da rede





77.000 visitas desde 8/04/2010 (fase 2)
+

2300 comentários desde 29/10/2009
+

Contribuições na forma de parecer enviadas 
por email ao MJ

+ 
forte presença no twitter ainda hoje via 

#marcocivil
+

Notícias positivas nas grandes mídias e 
meios independentes nacionais e 

internacionais



Contribuições Recebidas
Abaixo, segue a lista das contribuições 
recebidas por e-mail 
atualizada em 01/06/2010 18h20

NACIONAIS:
ABES
ABPD
Abril Digital
Aiyra
Bandeirantes
BKBG
Claro
CNPG
Embratel
GPOPAI
IASP
IBDE
IDEC
Legal Tech
Prof Marcelo Thompson
Ministério da Fazenda
MPA Brasil
Polícia Federal
PPP
PROTESTE
Prof. Demi Getschko
Transparência Hackday
União Brasileira de Vídeo

ABERT - Associação Brasileira das Emissoras de 
Rádio e Televisão 
ABRANET - Associação Brasileira de Internet 
ABT - Associação Brasileira de Tecnologia 

Educacional 
ANJ - Associação Nacional de Jornais 
Câmara-e.net (Comitê Jurídico e de Telecom) 
FECOMÉRCIO - Federação do Comércio do Estado de 
São Paulo - Conselho Superior de Tecnologia da 
Informação 
Fundação Procon 
IPAE - Instituto de Pesquisas Avançadas em 
Educação 
Instituto Nupef 
Ministério Público Federal - Grupo de Trabalho de 
Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(GTTIC) 
OAB - Conselho Federal - Comissão de Tecnologia 
de Informação 
Partido pirata br
Partido Pirata 
PINHEIRO NETO ADVOGADOS



Contribuições Recebidas
Abaixo, segue a lista das contribuições recebidas por 
e-mail atualizada em 01/06/2010 18h20

INTERNACIONAIS:
Arábia Saudita Itália
África do Sul México (AMPROFON)
Argélia México (SACM
Argentina (CAPIF) Japão
Argentina Estônia
Áustria Grécia
Bahamas Guiana
Burkina Faso Guiné
Cingapura Israel
Chile (IFPI) Itália
China (link) Japão
Colômbia Jordânia
Dinamarca Namíbia
ESA Omã
Espanha Suécia
Espanha (FilAiE) Suíça
Estados Unidos (IFPI) Uruguai
Estados Unidos Uruguai (Ministério de 

Relações Exteriores)

http://culturadigital.br/marcocivil/2010/07/11/regulamentacao-da-internet-na-china-%E2%80%93-contribuicao-do-itamaraty/








Capítulo I - Disposições Gerais

Capítulo II - Direitos e Garantias dos Usuários

Capítulo III - Provisão de conexão e de serviços 
de internet

Capítulo IV - Da atuação do poder público

Capítulo V - Disposições finais

Estrutura do texto final




 

Caráter Constitucional


 
Fundamentos, princípios e objetivos


 

Baseada no Decálogo do CGI


 
Reconhecimento legal da natureza da 
Internet


 

Parâmetros para:
- Decisões judiciais
- Novas leis
- Contratos

 Redação aberta para a inovação tecnológica

I. Disposições gerais




 

Expande e reforça direitos constitucionais


 
Reconhecimento expresso
- acesso à Internet
- Privacidade
- Liberdade de expressão
- Sigilo das comunicações
- Proteção de dados pessoais


 

Aplicação imediata à Internet


 

Redação de caráter geral e abstrato


 
Respeito às competências de outras áreas 
de governo


 

Prevê regulamentações posteriores

II. Direitos e Garantias dos 
Usuários




 

Neutralidade da rede


 
Isonomia no tráfego de dados


 

Guarda de registros de conexão


 
Guarda obrigatória por 6 meses apenas para 
os grandes


 

Guarda de registros de acesso


 
Fornecimento sob ordem judicial


 

Responsabilidade por conteúdo de terceiros


 
Intermediário não tem obrigação de vigiar

III. Provisão de Conexão e Serviços 
de Internet




 

Consolida em lei diretrizes e iniciativas do 
governo


 
Fundamento para a continuidade de 
políticas públicas

- inclusão digital
- banda larga
- governo eletrônico


 

Padrões para sítios e portais estatais


 

Texto baseado em documentos do governo


 

Possibilidade de alteração pelas áreas 
competentes

IV. Da atuação do Poder Público




 

Possibilidade de tutela coletiva


 

Amplia valor político: “Código de Defesa da Internet”


 

Falta definir prazo para iniciar a vigência


 

Possibilidade de tutela coletiva


 

Amplia valor político: “Código de Defesa da 
Internet”


 

Prazo para iniciar a vigência

V. Disposições Finais



Próximos passos e desafios



Projeto de lei será apresentado 
no Congresso Nacional

Sujeito à lobbies e conjecturas 
políticas

Será que o processo de 
construção colaborativa 
realmente irá pesar na 

legitimidade democrática de 
forma a facilitar sua



Será que o processo de construção 
colaborativa realmente irá pesar na 
legitimidade democrática do texto 
final de forma a facilitar sua 

aprovação??



O Processo está sendo seguido por outras revisões 
legislativas



Consulta pública virtual é sinônimo 
de participação democrática e 

igualitária?



O grupo Transparência HackDay reinterpretou a base 
de dados da consulta. Analisando os comentários – 
divididos por “concordo”, “concordo com ressalvas” e 
“não concordo” – os hackers perceberam que a 
oposição “gritou numericamente”. As cinco pessoas 
mais ativas fizeram 650 comentários, ou 11% do 
total; destes, 627 eram contrários à proposta. Tudo 
foi feito num intervalo de 21 horas. Um usuário 
comentou 120 vezes em duas horas. 

Processo de consulta pública da lei de direitos 
autorais



A linha do tempo mostra a evolução 
dos comentários conforme a evolução 
da consulta.

Gráfico mostra a 
opinião por volume 
de comentários




 

Inclusão digital


 

Informação e grau de complexidade e extensão 
do texto de lei em questão


 

Mobilização nos meios off line


 

Força política dos atores envolvidos

Para uma participação realmente 
democrática, há que se pensar em:



Obrigado!

joana.varon@fgv.br

No twitter: @joana_varon

www.a2kbrasil.org.br
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